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EMENTA

PENAL. A GRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO PARA RESTABELECER A 
SENTENÇA QUE CONDENOU O RÉU PELO CRIME DE TORTURA. 
PLEITO DEFENSIVO PELA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE HAVIA DESCLASSIFICADO A CONDUTA PARA O 
CRIME DE MAUS TRATOS. PRÁTICA REITERADA DE LESÕES POR 
CUIDADOR CONTRA IDOSO PORTADOR DE ALZHEIMER. DOLO 
ESPECÍFICO CONFIGURADO. INTENÇÃO DE INFLIGIR SOFRIMENTO 
FÍSICO OU MENTAL À VÍTIMA COMO FORMA DE CASTIGO. 
AUSÊNCIA DE INTENÇÃO PEDAGÓGICA OU EDUCATIVA. ALEGAÇÃO 
DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. INAPLICABILIDADE. 
REVALORAÇÃO DOS FATOS DELINEADOS NA SENTENÇA E EM 
ACÓRDÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na decisão monocrática ora agravada, esta relatoria deu 
provimento ao recurso especial acusatório, a fim de restabelecer a 
sentença que condenou o réu pelo crime de tortura, na modalidade 
tortura-castigo (art. 1º, II, c/c § 4º, II, da Lei n. 9.455/1997), reformando, 
assim, o acórdão de apelação que havia desclassificado a conduta para o 
crime de maus tratos (art. 136 do Código Penal – CP).

2. No presente regimental, a defesa alega que incide, na 
hipótese, o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
bem como aduz não haver configuração do dolo específico necessário à 
tipificação do crime de tortura, devendo a conduta ser desclassificada 
para o crime de maus tratos, nos termos do acórdão de origem.

3. Consoante constou na decisão monocrática agravada, tanto 
o acórdão quanto a sentença convergiram quanto à ocorrência dos fatos 
descritos na denúncia, ou seja, a prática reiterada de lesões por parte do 
réu, cuidador, contra a vítima, idoso de mais de 80 anos e portador de 
Alzheimer. O ponto controverso cingiu-se à qualificação jurídica dos 
referidos fatos: enquanto a sentença compreendeu se tratar de crime de 
tortura, o acórdão desclassificou-os para o delito de maus tratos, por 
julgar que não houve sadismo imoderado por parte do réu, mas somente 
abuso dos meios de correção.

4. No entanto, no contexto fático delineado tanto pela sentença, 
quanto pelo acórdão, não se vislumbra a prática de lesões com finalidade 
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educativa, corretiva ou disciplinar. Ao contrário, a vítima encontrava-se em 
estágio avançado da doença, mantinha-se estática na cama, não 
conseguia se expressar e alimentava-se por meio de sonda. Nesse 
cenário, não é razoável supor que as agressões seriam dotadas de algum 
intuito corretivo ou pedagógico, pois o estado do ofendido sequer permitia 
tal entendimento, mas, tão somente, tinham como intenção causar-lhe 
sofrimento físico e mental, já que estava totalmente indefeso e sem 
reação. Tanto é assim que as descrições das condutas revelam uma 
violência gratuita, desnecessária e cruel, longe de representar uma 
resposta a algum comportamento supostamente repreensível da vítima.

5. Ao contrário do aduzido pela defesa, é dispensável que o réu 
demonstre deleite ou gozo em relação à situação, mas apenas que tenha 
a intenção de causar sofrimento físico e mental desnecessário à vítima, 
como forma de castigo, como ocorreu no caso dos autos. Amparam este 
entendimento a doutrina e a jurisprudência. 

6. Repise-se, ainda, que, diversamente do alegado pelo 
agravante, tal conclusão foi obtida mediante mera revaloração do quadro 
fático delineado pelas instâncias ordinárias, ou seja, sem incidir no óbice 
da Súmula n. 7 deste STJ.

7. No caso, portanto, reitera-se que o réu praticou o crime 
previsto no art. 1º, II, c/c § 4º, II, da Lei n. 9.455/1997 (tortura-castigo), 
pois, na condição de cuidador, submeteu a vítima idosa e doente, com 
emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou 
mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 
preventivo. Mantida, assim, a decisão agravada que restabeleceu a 
sentença condenatória.

8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 10 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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tipificação do crime de tortura, devendo a conduta ser desclassificada 
para o crime de maus tratos, nos termos do acórdão de origem.

3. Consoante constou na decisão monocrática agravada, tanto 
o acórdão quanto a sentença convergiram quanto à ocorrência dos fatos 
descritos na denúncia, ou seja, a prática reiterada de lesões por parte do 
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tortura, o acórdão desclassificou-os para o delito de maus tratos, por 
julgar que não houve sadismo imoderado por parte do réu, mas somente 
abuso dos meios de correção.

4. No entanto, no contexto fático delineado tanto pela sentença, 
quanto pelo acórdão, não se vislumbra a prática de lesões com finalidade 
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educativa, corretiva ou disciplinar. Ao contrário, a vítima encontrava-se em 
estágio avançado da doença, mantinha-se estática na cama, não 
conseguia se expressar e alimentava-se por meio de sonda. Nesse 
cenário, não é razoável supor que as agressões seriam dotadas de algum 
intuito corretivo ou pedagógico, pois o estado do ofendido sequer permitia 
tal entendimento, mas, tão somente, tinham como intenção causar-lhe 
sofrimento físico e mental, já que estava totalmente indefeso e sem 
reação. Tanto é assim que as descrições das condutas revelam uma 
violência gratuita, desnecessária e cruel, longe de representar uma 
resposta a algum comportamento supostamente repreensível da vítima.

5. Ao contrário do aduzido pela defesa, é dispensável que o réu 
demonstre deleite ou gozo em relação à situação, mas apenas que tenha 
a intenção de causar sofrimento físico e mental desnecessário à vítima, 
como forma de castigo, como ocorreu no caso dos autos. Amparam este 
entendimento a doutrina e a jurisprudência. 

6. Repise-se, ainda, que, diversamente do alegado pelo 
agravante, tal conclusão foi obtida mediante mera revaloração do quadro 
fático delineado pelas instâncias ordinárias, ou seja, sem incidir no óbice 
da Súmula n. 7 deste STJ.

7. No caso, portanto, reitera-se que o réu praticou o crime 
previsto no art. 1º, II, c/c § 4º, II, da Lei n. 9.455/1997 (tortura-castigo), 
pois, na condição de cuidador, submeteu a vítima idosa e doente, com 
emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou 
mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 
preventivo. Mantida, assim, a decisão agravada que restabeleceu a 
sentença condenatória.

8. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAIRON CESAR ALBINO 

COSTA contra decisão de minha lavra, às fls. 553/567, em que conheci do recurso 

especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – MPMG e, com 

fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, dei-lhe 

provimento para restabelecer a condenação do acusado pela prática do delito tipificado 

no art. 1º, II, c/c § 4º, II, da Lei n. 9.455/1997, nos termos da sentença condenatória.

Embargos de declaração opostos pela defesa foram rejeitados (fls. 578/584). 

No presente regimental (fls. 589/615), a defesa alega que incide, na hipótese, o 

óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto o acolhimento da pretensão acusatória 

demandou a reanálise do acervo probatório dos autos, providência vedada em sede de 

recurso especial. 

Argumenta que não há configuração do dolo específico necessário à tipificação 

do crime de tortura, devendo ser desclassificada para o crime de maus tratos, nos 

termos do acórdão de origem. Alega que "[o] que se extrai é que mesmo exercendo 

força excessiva para o trato de um idoso, o réu jamais demonstrou deleite ou gozo na 

situação, o que evidenciaria requisito volitivo da tortura" (fl. 598).
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Requer o provimento do agravo regimental, a fim de que seja inadmitido ou 

desprovido o recurso especial do Ministério Público. 

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não merece provimento. 

A defesa não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do decisum 

agravado, que deve ser mantido por seus próprios fundamentos:

Consoante constou na decisão monocrática agravada, tanto o acórdão quanto a 

sentença convergiram quanto à ocorrência dos fatos descritos na denúncia, ou seja, a 

prática reiterada de lesões por parte do réu, cuidador, contra a vítima, idoso de mais de 

80 anos e portador de Alzheimer.

O ponto controverso cingiu-se à qualificação jurídica dos referidos fatos: 

enquanto a sentença compreendeu se tratar de crime de tortura, o acórdão 

desclassificou-os para o delito de maus tratos, por julgar que não houve sadismo 

imoderado por parte do réu, mas somente abuso dos meios de correção.

Os fatos imputados ao acusado, comprovados por meio da prova oral e de 

filmagens, são, em suma: "agressões físicas, levantando ele pelo cabelo, [...] socos na 

região da alimentação por sonda, [...] tapas, gritos no ouvido; [...] passando e rasgando 

a fralda, [...] puxá-lo na cama de forma grosseira e bruta, enfiar a mão na sua garganta, 

socar-lhe na lateral; [...] ele pega no dedo do meu pai de uma forma mais agressiva, 

depois ele volta para o lado do meu pai e começa as agressões que são bem fortes; [..] 

as agressões eram sempre a noite, [...] meu pai passou apresentar algumas lesões, um 

dedo roxo, um dedo quebrado, alguns roxos na região da barriga, costas".

Nos termos da sentença condenatória, "a forma como o réu segura a vítima para 

acomodá-la na cama, puxando-a apenas por um braço, revela a crueldade do 

tratamento dispensado pelo réu". Além disso, os "xingamentos, movimentos grosseiros 

e bruscos, socos e, ainda, a sua agressividade ao enfiar a mão na boca da vítima, com 

a justificativa que era para desengasgá-la, revela a sua nítida intenção de castigá-la 

tão somente por ele depender dos seus cuidados e estar impossibilitado de reagir".

De mais a mais, verifica-se que a vítima, um idoso portador de Alzheimer, "não 

esboçava atitude agressiva que tornasse necessário o uso da força a ponto de deixá-lo 

com hematomas pelo corpo, ao contrário, as imagens revelam uma pessoa estática, 

em cima de uma cama, sem qualquer defesa, sendo agredido pelo réu Mairon, que 

tinha obrigação de cuidá-lo".
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No contexto fático delineado tanto pela sentença, quanto pelo acórdão, não se 

vislumbra a prática de lesões com finalidade educativa, corretiva ou disciplinar.

Ao contrário, a vítima encontrava-se em estágio avançado da doença, mantinha-

se estática na cama, não conseguia se expressar e alimentava-se por meio de sonda. 

Nesse cenário, não é razoável supor que as agressões seriam dotadas de algum intuito 

corretivo ou pedagógico, pois o estado do ofendido sequer permitia tal entendimento, 

mas, tão somente, tinham como intenção causar-lhe sofrimento físico e mental, já que 

estava totalmente indefeso e sem reação.

Tanto é assim que as descrições das condutas revelam uma violência gratuita, 

desnecessária e cruel, longe de representar uma resposta a algum comportamento 

supostamente repreensível da vítima.

Assim, as circunstâncias do caso concreto, bem delineadas pela sentença e 

pelo acórdão, denotam a intenção do agente de tão somente gerar sofrimento físico e 

mental no ofendido, já que esse - idoso de mais de 80 anos e portador de Alzheimer -

encontrava-se em estágio avançado da doença, mantinha-se estático na cama, não 

conseguia se expressar e alimentava-se por meio de sonda.

No presente regimental, a parte aduz que não há configuração do dolo 

específico necessário à tipificação do crime de tortura, devendo ser desclassificada 

para o crime de maus tratos, nos termos do acórdão de origem. Alega que "[o] que se 

extrai é que mesmo exercendo força excessiva para o trato de um idoso, o réu jamais 

demonstrou deleite ou gozo na situação, o que evidenciaria requisito volitivo da tortura" 

(fl. 598).

No entanto, é dispensável que o réu demonstre deleite ou gozo em relação à 

situação, mas apenas que tenha a intenção de causar sofrimento físico e mental 

desnecessário à vítima, como forma de castigo, como ocorreu no caso dos autos. 

Nessa esteira, a doutrina de Bierrenbach e Fernandes de Lima ensina:
 

"Consiste na vontade livre e consciente de 
praticar a conduta descrita na figura penal, isto é, de 
impor, por meio de violência ou grave ameaça, intenso 
sofrimento físico ou mental à vítima.

Para aqueles que nos acompanham, entendendo 
que não é imprescindível a presença do agente do Poder 
Público na posição de sujeito ativo de todas as 
modalidades de tortura, a distinção entre tortura-castigo e o 
crime de maus-tratos, deve ser feita através da análise do 
dolo do agente.

Nesse sentido, se a intenção do agente for a de 
educar, ensinar, tratar a vítima, o crime será o do artigo 
136 do Código Penal, mesmo que haja abuso dos 
meios utilizados, para aquele fim. Entretanto, se a 
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finalidade for a de fazer a vítima sofrer, física ou 
mentalmente, o crime será o de tortura."

(BIERRENBACH, Sheila; LIMA, Walberto 
Fernandes de. Comentários à Lei de Tortura: Aspectos 
Penais e Processuais Penais. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 
2006, p. 64)

 
Na linha, citam-se também os ensinamentos de Mário Coimbra e Janaína 

Coimbra:
 

"No tocante à quarta modalidade de tortura inserida 
no art. 1°, lI, da lei em exame, o núcleo reitor do tipo está 
representado pelo verbo "submeter", que, no sentido do 
texto, denota a ação de sujeitar, de subjugar a vítima a 
intenso sofrimento físico ou mental. Essa modalidade 
de tortura é conhecida como punitiva/vindicativa e 
intimidatória por ser aplicada com a finalidade de 
castigar a vítima ou prevenir a prática de eventual 
indisciplina, nos casos em que o torturador detém a 
sua guarda ou tenha, sobre ela, poder ou autoridade."

(COIMBRA, Mario; COIMBRA, Janaína de Almeida. 
Crime de Tortura: Lei n. 9.455, de 07.04.1997. In: Tratado 
dos Direitos das Mulheres. 3 ed. Curitiba: Juruá, 2023, p. 
464)

 
Com efeito, citam-se elucidativos precedentes desta Corte (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. NULIDADE POR JUNTADA DE 
DOCUMENTOS APÓS INTERROGATÓRIO DO RÉU. 
INOCORRÊNCIA. CONTRADITÓRIO ASSEGURADO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DE 
ILICITUDE DE PROVA JUNTADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. NÃO VERIFICAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
PRÁTICA DE TORTURA PARA A DE MAUS TRATOS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado pela prática do delito 
tipificado no art. 1º, II, c/c § 4º, II, da Lei n. 9.455/1997 
(tortura contra criança), à pena de 3 anos, 2 meses e 3 dias 
de reclusão, em regime inicial aberto.

2. A defesa sustenta violação ao art. 231 do CPP, 
aduzindo nulidade absoluta do julgamento, já que o 
interrogatório do acusado não foi o último ato da instrução, 
mas sim a juntada de documentos (prontuário médico na 
fase de alegações finais).

2.1. O TJ reconheceu a validade dos documentos 
médicos juntados pelo Parquet, após o interrogatório do 
réu, tendo em vista que a juntada foi deferida 
expressamente pela magistrada sentenciante, durante a 
audiência de instrução, com determinação de abertura de 
prazo para alegações finais apenas após a apresentação 
dos documentos, de modo a possibilitar o exercício do 
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contraditório. Ademais, asseverou que a defesa não 
demonstrou a existência de prejuízo ao réu, até porque os 
documentos apresentados já constavam no inquérito 
policial, de maneira que não eram por ela desconhecidos.

2.2. A jurisprudência desta Corte admite a juntada 
de prova documental após o interrogatório do réu, contanto 
que a referida prova seja submetida ao contraditório, o que 
foi observado no caso dos autos. Precedentes.

3. Também, a defesa alega violação ao art. 315, § 
2º, do Código de Processo Penal - CPP, aduzindo a 
nulidade do julgamento por ausência de fundamentação 
acerca da tese de ilicitude da prova (documentação 
médica) juntada pelo Ministério Público.

3.1. A magistrada sentenciante afastou a tese, sob o 
argumento de que não se utilizou da documentação 
médica juntada pelo MP para formar o juízo condenatório, 
mas de provas que já constavam nos autos.

3.2. Com efeito, o fato de não ter sido acolhida a 
tese defensiva de ilegalidade da prova - obtida pelo 
Ministério Público antes do Juízo, que já tinha deferido o 
pedido de expedição de ofício para tanto - não significa 
ausência de fundamentação, mas apenas decisão 
desfavorável aos interesses da defesa.

4. Ainda, a defesa sustenta a necessidade de 
desclassificação da conduta tipificada no art. 1º, II, c/c 
§ 4º, II, da Lei n. 9.455/1997 (tortura contra criança) para 
a prevista no art. 136 do Código Penal - CP (maus-
tratos), tendo em vista que a denúncia teria exposto o 
dolo específico dos maus-tratos com finalidade 
educacional.

4.1. O Tribunal a quo, em análise minuciosa do 
vasto conjunto probatório acostado aos autos, 
reconheceu configurada a hipótese da prática de 
tortura, destacando que as provas não evidenciaram 
qualquer indício de que a conduta praticada pelo 
recorrente deu-se com a finalidade de educar o filho, 
assim como os fatos trazidos pela denúncia 
adequavam-se ao delito de tortura.

4.2. Com efeito, o Tribunal concluiu que o agente 
buscou tão somente o sofrimento da criança, 
denotando que "as ações atribuídas ao acusado não se 
aproximam, sequer minimamente, de uma finalidade 
pedagógica (ainda que excessiva e/ou 
equivocadamente direcionada), até porque não são 
ligadas a nenhuma ação desrespeitosa prévia da 
criança."

4.3. Registre-se que o acórdão recorrido apontou 
atos bastante desumanos praticados contra a criança. 
No caso, depreende-se que a vítima, menor de 3 anos de 
idade, foi privada de comida, foi colocada no chiqueiro e lá 
mordida pelos porcos, teve 3 dedos martelados que vieram 
a necrosar, e também sofreu queimaduras e ferimentos na 
cabeça e no tronco.

4.4. Ao contrário do que aduz a defesa, esta Corte 
Superior teria que reanalisar diretamente o acervo fático-
probatório a fim de desconstituir as premissas fáticas do 
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Tribunal de origem, que evidenciaram o dolo específico do 
delito de tortura, procedimento inviável na via de recurso 
especial. Precedente.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.236.484/SC, nossa relatoria 

Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 

1º, INCISO II, DA LEI N. 9.455/1997. TORTURA-
CASTIGO. QUALIDADE DO SUJEITO ATIVO. CRIME 
PRÓPRIO E DE DANO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE MAUS-TRATOS (ART. 136 DO CÓDIGO 
PENAL). IMPROPRIEDADE.

1. O art. 1º, inciso II, da Lei n. 9.455/1997, 
denominado de tortura-castigo, cuida de crime próprio, 
que pode ser praticado por qualquer agente que tenha 
a vítima sob sua guarda, poder ou autoridade, isto é, 
que esteja na posição de garante, seja em virtude de lei 
ou de outra relação jurídica preexistente.

Precedentes.
2. A desclassificação para o art. 136 do Código 

Penal, operada na Corte de origem, não deve 
prevalecer. Primeiro, não prospera o entendimento 
explicitado no acórdão recorrido, segundo o qual o 
crime de tortura-castigo só poderia ser cometido por 
agentes públicos. Ademais, o crime de maus-tratos é 
de perigo e, no caso dos autos, conforme bem 
ponderou o magistrado sentenciante, o recorrido 
sempre agiu com dolo de dano contra os filhos, 
visando causar-lhes o padecimento.

3. Na hipótese, a partir do contexto fático-probatório 
delineado pelas instâncias ordinárias, ficou configurada a 
especial condição do sujeito ativo, bem como o vínculo de 
subordinação entre ele e as vítimas, necessários para 
subsumir sua conduta ao crime de tortura.

Com efeito, trata-se de pai que, na guarda dos 4 
filhos menores, submeteu-os reiteradamente, mediante 
violência e grave ameaça, a intenso sofrimento físico e 
mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida 
de caráter preventivo. O Tribunal a quo também entendeu 
estarem "fartamente comprovados os fatos que, em tese, 
poderiam configurar o delito de tortura", operando a 
desclassificação pelo fato de o réu não ser agente público, 
o que, de fato, não pode prosperar.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.377.791/MG, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, 
DJe de 22/9/2023.)

 
No caso, portanto, reitera-se que o réu praticou o crime previsto no art. 1º, II, c/c 

§ 4º, II, da Lei n. 9.455/1997 (tortura-castigo), pois, na condição de cuidador, submeteu 

a vítima idosa e doente, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso 

sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de 

caráter preventivo.
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Repise-se, ainda, ao contrário do aduzido pela defesa, que tal conclusão foi 

obtida mediante mera revaloração do quadro fático delineado pelas instâncias 

ordinárias, ou seja, sem incidir no óbice da Súmula n. 7 deste STJ.

É dizer, restou configurado o elemento volitivo específico voltado à aplicação de 

sofrimento físico ou mental na vítima, como forma de castigo, conclusão que se extrai 

dos termos da sentença e do acórdão, sem revolvimento fático-probatório, mas, tão 

somente, revaloração jurídica de fatos incontroversos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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